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MINISTÉRIO DO TRABALHO 

Diploma Ministerial n.° 108/93 
de 6 de Outubro 

A eficácia do sistema de Inspecção do Trabalho e uma 
condição para o sucesso das políticas e dos objectivos que 
o Estado se propoe realizar no âmbito e na ordem juridico-
laboral Verifica se que tal eficacia tem sido fortemente 

afectada pela insuficiência, quando não inexistência, de 
meios e recursos materiais 

Mostra se, por isso, necessaria a revisão do Diploma 
Ministerial n° 21/90, de 21 de Fevereiro no concernente 
a distribuição do produto das multas por transgressão a 
legislação laboral, de modo a dotar a Inspecção do Tra 
balho com os meios adequados ao seu funcionamento 

No uso da faculdade que me o conferida pelo artigo 10 
do Decreto n° 32/89 de 8 de Novembro determino 

Artigo 1 Os artigos 2, 7 e 9 do Diploma Ministerial 
n° 21/90, de 21 de Fevereiro são alterados passando 
a ter a seguinte redaccão 

Art 2 O produto das multas aplicadas e cobradas 
no decurso de processos iniciados com o levantamento 

de autos de noticia pela Inspecção do Trabalho sera 
distribuído pela forma seguinte 

a) 15 por cento para o sistema de Segurança 
Social, 

b) 30 por cento para a distribuição por compar-
ticipações, 

O 20 por cento para a Direcção Provincial do 
Trabalho em cu/a area de junsdição se 
verificou a autuação, 

d) 35 por cento para a constituição de um 
Fundo de Promoção e Melhoria dos Ser 
viços de Inspecção do Trabalho 

Art 7 — 1 Trimestralmente a Direcção da Inspec 
ção do Trabalho transferira para o Instituto Nacional 
de Segurança Social para as Direcções Provinciais 
do Trabalho e para o Fundo de Promoção e Melhoria 
dos Serviços de inspecção do Trabalho as impor-
tâncias que lhes couberem nos termos das alíneas a) 
c) e d) do artigo 2 deste diploma 

2 A parte que reverte para a Direcção Provincial 
do Trabalho, nos termos da alínea c) do artigo 2, 
servirá de estimulo a mesma e para cobrir despesas 
relacionadas com a respectiva actividade e com a sua 
capacidade de iniciativa e dinamismo 

Art 9 — 1 A gestão do Fundo de Promoção e 
Melhoria dos Serviços de Inspecção do Trabalho sera 
assegurada pelo Inspector Geral do Trabalho, que 
para o efeito disporá de apoio de um Conselho 
Administrativo constituído por 

a) Chefe do Departamento de Métodos e Con-
trolo que a ele presidira, 

b) Um representante da Secretaria da Inspecção 
do Trabalho, a designar pelo Inspector 
Geral do Trabalho, que funcionara como 

secretario, 
c) Um representante do Departamento da Admi-

nistração e Finanças do Ministério do 
Trabalho 

2 As despesas a realizar na gestão deste Fundo 
serão inscritas sob as seguintes rubricas 

a) Transporte, alojamento e.alimentaçao 
b) Formação e reciclagem do pessoal em exer 

cicio efectivo na Inspecção do Trabalho, 



c) Aquisição de arguns bens e servicos diversos, 
d) Prémios pecxxxx individuais ou colectivos 

a atribro xx acordo com o mérxx do 
desempxxxx funcoes, 

3 Semestralmente; e Inspector-Geral do Trabalho 
submeterá à apreciação do Ministró do Trabalho um 
relatório de execução ãcompanxxx do pareçer do 
Conselho Administravo. 

4 Da parte que revorte para o Fundo de Promoção 
e Melhoria dos Servico de Inspecção do Trabalho, 
o Conselho Administrativo proporá ao Inspecto-Geral 
o programa trimestral de afectação a nível central e 
a nível local, de acordo com as prioridades e disponi-
bilidades existentes e sendo em donta as propostas 
provinciais 

5. Mensalmente, o Inpector-Geral receberá rela-
tórios e comprovativos sobre a aplicação das impor-
tâncias resultantes do programa previsto no número 
anterior e na alínea c) do artigo 2 do presente diploma. 

Artigo 2 — 1 São competências especificas do Conselho 
Administrativo referido no n.o 1 do artigo 9 deste diploma: 

a) Dar parecer prévio sobre as despesas a realizar, 
sempre que solicitade pelo Inspector Gerai; 

b) Verificar e controlar a realização das despesas; 
c) Proceder a verificação dos fundos em depósito e 

fiscalizar a escrituração da respectiva conta-
bilidade 

2. O Conselho Administrativo terá reuniões ordinárias 
mensalmente e extraordinárias por convocação do seu 
presidente, 

3, O Inspector-Geral do Trabalho presidirá às reuniões 
do Conselho Administrativo, bem como convocará as 
reuniões extraordinárias. 

Artigo 3. O presente diploma entra imediatamente em 
vigor e os seus efeitos retroagem a 1 de Abril de 1993. 

Ministério do Trabalho, em Maputo, 5 de Outubro 
de 1993. —O Ministro do Trabalho, Teodato Mondim 
da Silva Hunguana 


